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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
AGRAVADO : LAECIO LIMEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : HEVERTON LUÍS TENÓRIO DE CAMPOS - PE054304

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  de  agravo  (art.  1.042  do  CPC/15)  para  negar
provimento ao recurso especial, por óbice da Súmula 83/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  impugna  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC/15 e da Súmula 182/STJ.

4.  A  impugnação  ao  óbice  da  Súmula  83  do  STJ  exige  a
indicação,  nas razões do agravo interno,  de precedentes  desta
Corte  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão  agravada,  com  demonstração  de  divergência  ou
superação, o que não foi observado pela agravante.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

ALLIANZ  SEGUROS  S/A, contra  decisão  monocrática  (fls.  352-354,  e-STJ),  que

conheceu do  agravo  e  negou provimento  ao  recurso  especial  ante  a  incidência  da

Súmula 83/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  358-360,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  a  inaplicabilidade  da  Súmula  83/STJ ao  caso  concreto,  afirma

necessidade  de  nova  reflexão  jurisprudencial  sobre  cláusula  de  exclusão  por

embriaguez  e  requer  a  reforma  da  decisão  para  viabilizar  o  conhecimento  e  o

provimento do recurso especial.

Impugnação às fls. 364-366, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece conhecimento.

1.  Com  efeito,  consoante  entendimento  desta  Corte,  pelo  princípio  da

dialeticidade, compete à parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos da

decisão recorrida, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado

da Súmula 182 do STJ, a saber: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa

de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada”.  Nesse  sentido,

confira-se:

AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 256 DO STJ. CANCELAMENTO. PROTOCOLO
INTEGRADO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N.
182  DO  STJ  E  283  DO  STF.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  Tendo  o  juízo  de  admissibilidade  utilizado  dois
fundamentos suficientes por si sós para inadmitir o recurso especial, deve a parte
recorrente impugná-los sob pena de incidência do óbice previsto na Súmula n.
283 do STF. 2. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem
quanto à existência de litigância de má-fé demanda a incursão no acervo fático-
probatório  dos  autos,  a  teor  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  3.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 743.572/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em  16/08/2016, DJe  31/08/2016)
[grifou-se]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO
QUE  INDEFERIU  LIMINARMENTE  OS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
SÚMULA  182/STJ. AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Os
agravantes não enfrentaram em seu recurso o fundamento da decisão agravada,
que  estabeleceu  serem  incabíveis  embargos  de  divergência  contra  decisão
monocrática, nem formularam pedido para sua reforma. 2. Para se viabilizar o
conhecimento  do  agravo  regimental,  sobretudo  diante  do  princípio  da
dialeticidade,  é  necessário  que  se  impugnem  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese em exame. A
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decisão objurgada permanece incólume e atrai o Verbete Sumular n. 182 do STJ.
3. O princípio dispositivo impõe que a parte recorrente formule pedido de reforma
da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  4.  Agravo
regimental não conhecido. (AgRg nos EAREsp 623.863/RS, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, DJe  20/11/2015) [grifou-
se]

Consoante  a  jurisprudência  sedimentada  nesta  Corte  Superior,  a

impugnação  à  Súmula  83/STJ se  dá  com  a  apresentação  de precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão agravada,  de

forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

Assim, no que tange à incidência do referido óbice sumular, competia à parte

comprovar a impertinência dos julgados colacionados na decisão de inadmissibilidade

frente ao caso concreto, ou a superação do entendimento adotado na decisão, por

intermédio da apresentação de julgados supervenientes e contemporâneos.

No caso, a referida exigência não restou atendida pela agravante, porquanto

o julgado apresentado na fl. 359 (e-STJ) é anterior (STJ, REsp nº 1.441.620 – ES, Rel.

Ministra Nancy Andrighi, 27 de junho de 2017, Data do Julgamento) aos julgados que

constam na decisão agravada. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
BANCÁRIO.  JUROS MORATÓRIOS.  LIMITAÇÃO EM 1% AO MÊS.  SÚMULA
379/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  (...) 3.  Nos
casos  em  que  o  recurso  especial  não  é  admitido  com  fundamento  no
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação
deve  indicar  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
mencionados  na  decisão  combatida,  demonstrando-se  que  outro  é  o
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte.  4.  Agravo  interno  desprovido.
(AgInt  no  AREsp  1713650/SE, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  3/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO COM BASE NA SÚMULA Nº  83/STJ.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  PRECEDENTES  CONTEMPORÂNEOS  OU
SUPERVENIENTES  AOS  UTILIZADOS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO DE
FORMA ESPECÍFICA. ART. 932, III,  DO  CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido
de que quando o recurso especial  é inadmitido com base na Súmula nº
83/STJ, como  ocorreu  no  presente  caso,  a  impugnação  pormenorizada
consiste em indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão vergastada, procedendo ao cotejo analítico entre
eles, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ,
ou  então  que  o  precedente  indicado não  se  aplica  ao  caso,  o  que  não
ocorreu na espécie.  (...) (AgInt no AREsp  1733834/RJ, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  23/11/2020, DJe
30/11/2020)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO ESPECÍFICO DA
DECISÃO  AGRAVADA.  NÃO  CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DIRETA E OBJETIVA À APLICAÇÃO DA
SÚMULA  Nº  83/STJ. ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  DESPROVIMENTO.  1.  O
primeiro  juízo  de admissibilidade obstou o  recurso pela  aplicação da Súmula
83/STJ, indicando  precedente  desta  Corte  Superior  no  mesmo  sentido  do
acórdão  recorrido. 2.  As  razões  do  agravo  em  recurso  especial  se
apresentam de forma vaga e genérica, sem demonstrar de forma objetiva e
analítica que o precedente apontado pela decisão agravada não se aplicaria
ao caso ou que há precedentes contemporâneos ou posteriores desta Corte
Superior  em sentido  diverso  daquele  mencionado na  decisão. 3.  Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1560453/SC, Rel. Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  25/05/2020, DJe
28/05/2020)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
AGRAVANTES. 1. Razões do agravo (art. 1042 do CPC) que não impugnaram
especificamente  os  fundamentos  invocados  na  decisão  de  inadmissão  do
recurso especial. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a parte agravante
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão agravada. Correta
aplicação analógica da Súmula 182/STJ. 2. A impugnação da Súmula 83/STJ
se dá com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes
aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a
orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, providência não atendida
pela agravante 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1200737/PR,
Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado em  23/09/2019, DJe
26/09/2019)

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto inexistiu

ataque específico ao fundamento da decisão monocrática ora agravada.

2. Do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.062.113 / PE

Número Registro: 2025/0378545-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00026451720228172220 26451720228172220 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678

JOSAFA PARANHOS DE MELO - PE028849
AGRAVADO : LAECIO LIMEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : HEVERTON LUÍS TENÓRIO DE CAMPOS - PE054304

MATHEUS SOUZA SILVA ARAÚJO - PE058122
KLIVIANE MICHELLY FERREIRA - PE049046

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
AGRAVADO : LAECIO LIMEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : HEVERTON LUÍS TENÓRIO DE CAMPOS - PE054304

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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